
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 95.339 - PA 
(2011/0291867-8)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : VALE S/A 
ADVOGADO : CARLOS ROBERTO DE SIQUEIRA CASTRO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS. 
INCIDÊNCIA ANTES DA MP 794/97. POSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES DO STF E STJ.

1. A contribuição previdenciária sobre a participação nos 
lucros é devida no período anterior à MP n. 794/94, uma vez que o 
benefício fiscal concedido sobre essa verba somente passou a existir no 
ordenamento jurídico com a entrada em vigor do referido normativo. 
Precedentes do STF e STJ.

2. "Ambas as Turmas do STF têm decidido que é 
legítima a incidência da contribuição previdenciária mesmo no 
período anterior à regulamentação do art. 7º, XI, da Constituição 
Federal, atribuindo-lhe eficácia dita limitada, fato que não pode ser 
desconsiderado por esta Corte." (REsp 856.160/PR, Rel. Ministra 
Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 4.6.2009, DJe 23.6.2009).

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros 
Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell Marques, Diva Malerbi 
(Desembargadora convocada TRF 3a. Região) e Castro Meira votaram com o Sr. 
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Ministro Relator. 

Brasília (DF), 20 de novembro de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 95.339 - PA 
(2011/0291867-8)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : VALE S/A 
ADVOGADO : CARLOS ROBERTO DE SIQUEIRA CASTRO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pela VALE S/A a desfavor da 
decisão monocrática de minha relatoria que conheceu do seu agravo para negar 
seguimento ao recurso especial, nos termos da seguinte ementa (fls. 738/744, e-STJ):

"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. OMISSÃO 
INEXISTENTE. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS. VALORES ANTERIORES À MP N. 
794/94. INCIDÊNCIA. PRECEDENTES DO STF E STJ. AGRAVO 
CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL DE VALE S/A A QUE SE 
NEGA SEGUIMENTO.

(...)"

Extrai-se dos autos que a agravante interpôs recurso especial, com 
fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal 
Regional Federal da 1ª Região que deu parcial provimento à remessa oficial e ao recurso 
de apelação do INSS, nos termos da seguinte ementa (e-STJ, fls. 550/567): 

"CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS. 
GRATIFICAÇÃO DE FÉRIAS. ACORDO COLETIVO. NATUREZA 
JURÍDICA DE TERÇO CONSTITUCIONAL.

1. A parcela - participação nos lucros - foi paga aos 
empregados da autora em desconformidade com o previsto no 
acordo coletivo e na legislação, uma vez que verificado o seu 
pagamento, em intervalos inferiores à semestralidade. Precedentes.

2. A isenção fiscal sobre os valores creditados a título de 
participação nos lucros ou resultados demanda o cumprimento das 
exigências legais (art. 28 da Lei n. 8.212/91). Precedentes do STJ 
(RESP 496.949/PR, DJe 31.08.2009 e RESP 856.160/PR, DJe 
23.06.2009 e do TRF 1ª Região (AC 1997.34.00.022834-5/DF, 
e-DJF1 de 29/10/2008).
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3. Não incide contribuição previdenciária sobre a parcela de 
Gratificação de Férias paga pelo empregador aos seus empregados - 
antes mesmo da Constituição Brasileira de 1988 por força de acordo 
coletivo – tendo em vista a natureza indenizatória destes valores. 
Precedentes desta Corte. Vencido o relator nesse particular.

4. Apelação e remessa oficial, parcialmente providas."

Nas razões do regimental, a agravante alega que a incidência de 
contribuição previdenciária sobre a participação nos lucros no período anterior à MP 
794/97 é indevida.

Pugna para que, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma. 

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 95.339 - PA 
(2011/0291867-8)

  
EMENTA

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS. 
INCIDÊNCIA ANTES DA MP 794/97. POSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES DO STF E STJ.

1. A contribuição previdenciária sobre a participação nos 
lucros é devida no período anterior à MP n. 794/94, uma vez que o 
benefício fiscal concedido sobre essa verba somente passou a existir no 
ordenamento jurídico com a entrada em vigor do referido normativo. 
Precedentes do STF e STJ.

2. "Ambas as Turmas do STF têm decidido que é 
legítima a incidência da contribuição previdenciária mesmo no 
período anterior à regulamentação do art. 7º, XI, da Constituição 
Federal, atribuindo-lhe eficácia dita limitada, fato que não pode ser 
desconsiderado por esta Corte." (REsp 856.160/PR, Rel. Ministra 
Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 4.6.2009, DJe 23.6.2009).

Agravo regimental improvido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Nada a prover.

Conforme consignado na decisão agravada, o Tribunal de origem 
consignou que a contribuição previdenciária sobre a participação nos lucros é devida no 
período anterior à MP n. 794/94, uma vez que o benefício fiscal concedido sobre tal 
verba somente passou a existir no ordenamento jurídico com a entrada em vigor do 
referido normativo.

O entendimento firmado não merece qualquer censura, pois em 
consonância com a jurisprudência do STJ e a do STF.

Nesse sentido:

"Participação nos lucros. Art. 7º, XI, da Constituição Federal. 
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Necessidade de lei para o exercício desse direito. 1. O exercício do 
direito assegurado pelo art. 7º, XI, da Constituição Federal começa 
com a edição da lei prevista no dispositivo para regulamentá-lo, 
diante da imperativa necessidade de integração. 2. Com isso, 
possível a cobrança das contribuições previdenciárias até a data em 
que entrou em vigor a regulamentação do dispositivo. 3. Recurso 
extraordinário conhecido e provido."

(RE 398.284/RJ, Primeira Turma, Rel. Min. Menezes Direito, DJe 
de 19.12.2008.)

"DIREITO CONSTITUCIONAL E TRIBUTÁRIO. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE A PARTICIPAÇÃO 
NOS LUCROS. ART. 7º, XI, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. MP 
794/94. 1. A regulamentação do art. 7º, inciso XI, da Constituição 
Federal somente ocorreu com a edição da Medida Provisória 794/94. 
2. Possibilidade de cobrança da contribuição previdenciária em 
período anterior à edição da Medida Provisória 794/94."

(RE 393.764 AgR/RS, Segunda Turma, Rel. Min. Ellen Gracie, 
DJe de 25.11.2008.)

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO 
ESPECIAL. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 07/STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. SIMILITUDE FÁTICA. AUSÊNCIA. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. PARTICIPAÇÃO NOS 
LUCROS. INCIDÊNCIA EM PERÍODO ANTERIOR AO ADVENTO 
DA MP 764/94. PRECEDENTES DO STF. NÃO INCIDÊNCIA 
SOBRE INDENIZAÇÃO POR FOLGAS E ABONO-ASSIDUIDADE. 
PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE 
CONHECIDO E, NESTA PARTE, PARCIALMENTE PROVIDO."

(REsp 743.971/PR, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, Primeira 
Turma, julgado em 3.9.2009, DJe 21.9.2009.)

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS OU 
RESULTADOS. ISENÇÃO. NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA À 
LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA.

1. Embasado o acórdão recorrido também em fundamentação 
infraconstitucional autônoma e preenchidos os demais pressupostos 
de admissibilidade, deve ser conhecido o recurso especial.

2. O gozo da isenção fiscal sobre os valores creditados a título 
de participação nos lucros ou resultados pressupõe a observância da 
legislação específica regulamentadora, como dispõe a Lei 8.212/91.

3. Descumpridas as exigências legais, as quantias em comento 
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pagas pela empresa a seus empregados ostentam a natureza de 
remuneração, passíveis, pois, de serem tributadas.

4. Ambas as Turmas do STF têm decidido que é legítima a 
incidência da contribuição previdenciária mesmo no período anterior 
à regulamentação do art. 7º, XI, da Constituição Federal, 
atribuindo-lhe eficácia dita limitada, fato que não pode ser 
desconsiderado por esta Corte.

5. Recurso especial não provido."
(REsp 856.160/PR, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, 

julgado em 4.6.2009, DJe 23.6.2009.)

Com efeito, da leitura da petição de agravo regimental, não se extrai 
argumentação relevante apta a infirmar os fundamentos do julgado ora recorrido. O 
recurso em análise, na verdade, nada acrescenta às razões anteriormente expendidas, 
limitando-se a reiterá-las.

Destarte, nada havendo a retificar ou esclarecer na decisão agravada, 
deve esta ser mantida em seus próprios e jurídicos fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0291867-8 AREsp 95.339 / PA

Números Origem:  199739010006940  199801000109969  91760919984010000  9700006940

PAUTA: 20/11/2012 JULGADO: 20/11/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : VALE S/A
ADVOGADO : CARLOS ROBERTO DE SIQUEIRA CASTRO E OUTRO(S)
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : OS MESMOS

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VALE S/A
ADVOGADO : CARLOS ROBERTO DE SIQUEIRA CASTRO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell Marques, Diva 
Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3a. Região) e Castro Meira votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
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